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 CÂMARA MUNICIPAL DO SABUGAL

Aviso n.º 26757/2008

Projecto de infra-estruturas sito no cruzamento
da EN 233/3 e o Espinhal

Nos termos do n.º 5 do artigo 7.º do decreto-lei n.º 555/99, de 16 de 
Dezembro, com as alterações introduzidas pelo decreto-lei n.º 177/2001, 
de 4 de Junho e lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro faz-se público que se 
encontra em discussão pública o “projecto de infra-estruturas sito no 
cruzamento da EN 233/3 e o espinhal ”.

O projecto encontra-se patente ao público por 15 dias úteis, contados 
a partir do oitavo dia posterior à data de publicação do aviso no Diário 
da República, no sector de obras públicas desta edilidade, de 2.ª a 
6.ª feira, entre as 9:00 horas e as 12:30 horas e entre as 14:00 horas e 
as 16:30 horas.

Qualquer interessado pode, durante o período de discussão pública, 
apresentar reclamações, sugestões ou observações ao projecto, por es-
crito, em documento devidamente identificado, dirigido ao presidente 
da câmara municipal.

31 de Outubro de 2008. — O Presidente da Câmara, Manuel Rito 
Alves. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA COMBA DÃO

Aviso n.º 26758/2008
João António de Sousa Pais Lourenço, presidente da Câmara Munici-

pal de Santa Comba Dão, torna público a alteração ao Regulamento de 
Trânsito — apêndice, aprovado em reunião camarária de 23 de Setembro 
do ano em curso e em sessão da Assembleia Municipal do dia 29 do 
referido mês de Setembro.

Introdução
O Regulamento de Trânsito em vigor na área do município, publicado 

no apêndice n.º 39 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 78, de 16 de 
Março de 2001, no seu capítulo IX, define os locais e formas de estacio-
namento nas diversas zonas da cidade. No mesmo capítulo e na secção 
IV, já se regulamenta a criação de «Zonas de estacionamento de duração 
limitada», sendo criadas zonas e prevendo -se que a Câmara Municipal 
possa criar outras zonas, devendo para o efeito sinalizá -las e proceder 
à divulgação pública com a antecedência mínima de 15 dias.

Por força do processo de requalificação urbana em curso, urge sinalizar 
e pôr em funcionamento as zonas já criadas e definir outras zonas dentro 
do espaço urbano, separando -se inclusive os de acesso livre, embora 
sujeito a pagamento, dos que irão ser fechados e cujo acesso ficará 
reservado ao uso de cartão próprio ou meio de pagamento automático 
posterior ao período de estacionamento.

Assim, no uso dos poderes conferidos pelo artigo 20.º do Regulamento 
de Trânsito em vigor e tendo em atenção a necessidade de regulamentar 
o seu uso por força do disposto no artigo 70.º do Código da Estrada 
e nos n.os 1 e 2 do anexo ao Decreto -Lei n.º 81/2006, de 20 de Abril, 
propõe -se a criação de um apêndice ao Regulamento de Trânsito em 
vigor, que definirá as normas de utilização das «Zonas» e «Parques» 
cujas localizações serão aprovadas com a presente proposta e ainda nas 
«Zonas» e «Parques» cuja aprovação de localização venha a ser feita 
no futuro e que serão aditados ao mesmo.

Alteração do Regulamento de Trânsito

Apêndice

CAPÍTULO I

Das disposições gerais

Artigo 1.º
Definições legais para efeito do presente apêndice

Zona: áreas ou eixos viários, onde o estacionamento é permitido e 
condicionado a pré -pagamento, dentro de determinados períodos de 
tempo.

Parque de estacionamento: local exclusivamente destinado ao es-
tacionamento de veículos e cujo acesso fica dentro do período sujeito 

a pagamento condicionado pela abertura da cancela ou outro tipo de 
barreira criada para o efeito.

Comerciante: todo o utente que exerça uma actividade profissional 
em local fixo na zona de estacionamento tarifado.

CAPÍTULO II

Zonas de estacionamento de duração limitada
Artigo 2.º

São criadas com este apêndice as zonas de estacionamento de dura-
ção limitada, doravante designadas por zonas constantes do anexo I ao 
presente apêndice e que dele fazem parte integrante, ficando as plantas 
de delimitação arquivadas em pasta própria.

Artigo 3.º

As zonas indicadas no artigo anterior destinam -se exclusivamente a 
veículos ligeiros, passageiros e ou mercadorias, conforme características 
dos espaços e sinalização local.

Artigo 4.º

A paragem nas zonas fica sujeita ao pré -pagamento de taxas nos 
períodos de utilização compreendidos entre as 8 horas e 30 minutos e 
as 18 horas 30 minutos de todos os dias úteis.

Artigo 5.º

O período de paragem nas zonas fica limitado a um período de tempo 
máximo de duas horas.

Artigo 6.º

A tabela de taxas a pagar pela utilização das zonas ora criadas e das 
que vierem a ser aditadas é a aprovada em reunião camarária de 26 de 
Maio de 2008, já com IVA incluído à taxa legal em vigor, constantes do 
anexo II do presente apêndice, que dele faz parte integrante, estiveram 
em discussão pública, com publicação no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 116, de 18 de Junho de 2008.

Artigo 7.º

A utilização dos espaços denominados zonas fica condicionado ao 
pagamento prévio da taxa prevista no artigo anterior e o título de esta-
cionamento ser colocado no interior do veículo, junto do pára -brisas, 
de forma bem visível e legível do exterior.

A não colocação do talão nas condições do parágrafo anterior será con-
siderado como não existindo pagamento, para efeitos de penalização.

Artigo 8.º

É considerado violação ao disposto no presente apêndice alterar o 
aspecto, encravar, danificar, abrir ou partir intencionalmente qualquer 
parcómetro instalado de acordo com o presente apêndice.

Artigo 9.º

A violação do artigo anterior obriga o responsável ao pagamento da 
reparação ou substituição do parcómetro, independentemente da respon-
sabilidade penal que ao caso couber [alínea c) do n.º 1 do artigo 213.º 
do Código Penal] e da contra -ordenação respectiva prevista no n.º 3 do 
artigo 34.º deste apêndice.

Artigo 10.º

Os veículos estacionados nas zonas e em infracção ao disposto no 
presente apêndice poderão ser bloqueados e removidos.

Artigo 11.º

Em caso de bloqueio do veículo ou remoção, para além da contra-
-ordenação respectiva, é devido à Câmara Municipal uma taxa de € 50,00 
pelo desbloqueamento/remoção.

Artigo 12.º

Se por qualquer motivo o equipamento mais próximo (parcómetro) 
não estiver operacional (avaria, cofre repleto, falta de recibos, etc.), o 
utente terá de adquirir o seu título de estacionamento noutra máquina 
instalada na zona ou zona adjacente.




